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Alteração 531
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade deve promover uma resposta 
comunitária coordenada, nomeadamente:

A Autoridade deve promover uma resposta 
coordenada, consolidada e integrada da 
União Europeia, nomeadamente:

Or. en

Alteração 532
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 2 – ponto 3-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) Tomando todas as medidas 
adequadas em situações de instabilidade e 
crise financeira crise com vista a 
conseguir uma resposta comum, tão 
rápida e automaticamente quanto 
possível, por parte das autoridades 
nacionais de supervisão competentes;

Or. en

Alteração 533
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 2 – ponto 4-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Actuando como destinatário central 
da comunicação de informações sobre a 
regulação das instituições que operam em 
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mais do que um Estado-Membro. Após 
recepção dessas informações, a 
Autoridade partilha-as com as 
autoridades nacionais competentes.

Or. en

Justificação

A ABE estabelecerá, em muitos casos, normas técnicas com vista à aplicação das regras 
relativas ao capital e outras (ver Directiva "Omnibus"). A fim de assegurar que todos os 
reguladores trabalhem com base no mesmo conjunto de factos e que a coordenação em 
situação de crise seja muito mais coerente, a ABE deverá centralizar a recepção da 
comunicação de informações sobre a regulação, evitando, assim, também a duplicação, que 
actualmente se verifica devido ao facto de a comunicação de informações se fazer ao nível 
dos Estados-Membros.

Alteração 534
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 2 – ponto 4-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Tornando-se o destinatário central 
da comunicação de informações sobre a 
regulação das instituições que operam em 
mais do que um Estado-Membro. Após 
recepção dessas informações, a 
Autoridade partilha-as com as 
autoridades nacionais competentes.

Or. en
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Alteração 535
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 2 – ponto 4-A) (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) Facilitando a coordenação das 
acções empreendidas pelas autoridades 
nacionais de supervisão competentes.

Or. en

Alteração 536
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade acompanha e avalia a 
evolução dos mercados na sua esfera de 
competências e, quando necessário, 
informa a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma, a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados, o 
CERS, o Parlamento Europeu, o Conselho 
e a Comissão dos desenvolvimentos 
microprudenciais pertinentes e dos 
potenciais riscos e vulnerabilidades.

1. A Autoridade acompanha e avalia a 
evolução dos mercados na sua esfera de 
competências e, quando necessário, 
informa a Autoridade Europeia de 
Supervisão (Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma), a 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Valores Mobiliários e Mercados), o 
CERS, o Parlamento Europeu, o Conselho 
e a Comissão dos desenvolvimentos 
microprudenciais pertinentes e dos 
potenciais riscos e vulnerabilidades.

Or. en

Justificação

A alteração visa a designação correcta das autoridades.
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Alteração 537
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade organiza e coordena 
nomeadamente, em cooperação com o 
CERS, avaliações à escala comunitária da 
capacidade de resistência das instituições 
financeiras a uma evolução desfavorável 
dos mercados. Para tal, desenvolve, com 
vista à aplicação pelas autoridades 
nacionais de supervisão:

A Autoridade inclui na sua análise uma 
análise económica dos mercados no que 
se refere aos seguros e pensões 
complementares de reforma, bem como do 
impacto sobre os mesmos da potencial 
evolução dos mercados. A Autoridade 
organiza e coordena nomeadamente, em 
cooperação com o CERS, avaliações à 
escala comunitária da capacidade de 
resistência das instituições financeiras a 
uma evolução desfavorável dos mercados. 
Para tal, desenvolve, com vista à aplicação 
pelas autoridades nacionais de supervisão:

Or. en

Justificação

O recurso à análise económica permitirá à AES tomar decisões mais fundamentadas quanto 
ao impacto das suas acções no mercado mais alargado, bem como ao impacto dos 
acontecimentos registados no mercado mais alargado sobre as suas acções. Esta prática é 
consentânea com as melhores práticas ao nível dos Estados-Membros.

Alteração 538
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade organiza e coordena 
nomeadamente, em cooperação com o 
CERS, avaliações à escala comunitária da 
capacidade de resistência das instituições 
financeiras a uma evolução desfavorável 
dos mercados. Para tal, desenvolve, com 
vista à aplicação pelas autoridades 

A Autoridade inclui na sua análise uma 
análise económica dos mercados no que 
se refere às instituições de crédito, bem 
como do impacto sobre as mesmas da 
potencial evolução dos mercados. A 
Autoridade organiza e coordena 
nomeadamente, em cooperação com o 
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nacionais de supervisão: CERS, avaliações à escala comunitária da 
capacidade de resistência das instituições 
financeiras a uma evolução desfavorável 
dos mercados. Para tal, desenvolve, com 
vista à aplicação pelas autoridades 
nacionais de supervisão:

Or. en

Alteração 539
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade organiza e coordena 
nomeadamente, em cooperação com o 
CERS, avaliações à escala comunitária da 
capacidade de resistência das instituições 
financeiras a uma evolução desfavorável 
dos mercados. Para tal, desenvolve, com 
vista à aplicação pelas autoridades 
nacionais de supervisão:

A Autoridade organiza e coordena 
nomeadamente, em cooperação com o 
CERS, avaliações à escala comunitária da 
capacidade de resistência das instituições 
financeiras a uma evolução desfavorável 
dos mercados, bem como das ameaças que 
decorrem das características e dos 
processos de distribuição dos produtos 
financeiros. Para tal, desenvolve, com 
vista à aplicação pelas autoridades 
nacionais de supervisão:

Or. en

Justificação

The amendment is  in line with EU initiatives to prevent mis-selling in the field of lending as 
well as achieve investor’s protection in the field of investing (Key Information Document for 
UCITS funds, pre-sales information and sales process in Packaged Retail Investment 
Products. Product characteristics and distribution processes are relevant both from the  point 
of view of systemic risk prevention and customer protection.  It is important to have a clear 
commitment to include them explicitly in the scope of art 17, assumed to fall under the 
general heading of “adverse market developments”.
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Alteração 540
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Metodologias comuns para avaliar 
os efeitos das características e dos 
processos de distribuição dos produtos 
sobre a posição financeira de uma 
instituição e a protecção do consumidor;

Or. en

Justificação

The amendment is  in line with EU initiatives to prevent mis-selling in the field of lending as 
well as achieve investor’s protection in the field of investing (Key Information Document for 
UCITS funds, pre-sales information and sales process in Packaged Retail Investment 
Products. Product characteristics and distribution processes are relevant both from the  point 
of view of systemic risk prevention and customer protection.  It is important to have a clear 
commitment to include them explicitly in the scope of art 17, assumed to fall under the 
general heading of “adverse market developments”.

Alteração 541
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Autoridade assegura uma cobertura 
adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma e com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados.

3. A Autoridade assegura uma cobertura 
adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia de 
Supervisão (Seguros e Pensões 
Complementares de Reforma) e com a 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Valores Mobiliários e Mercados), através 
da Autoridade Europeia de Supervisão 
(Comité Consultivo Conjunto).
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Or. en

Justificação

É importante indicar que o Comité Consultivo Conjunto desempenha o papel central na 
coordenação intra-AES.

Alteração 542
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Autoridade assegura uma cobertura 
adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma e com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados.

3. A Autoridade assegura uma cobertura 
adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma, com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e com 
a Autoridade Europeia de Supervisão 
(Comité Conjunto).

Or. en

Justificação

A alteração visa incluir o Comité Conjunto.

Alteração 543
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Autoridade assegura uma cobertura 3. A Autoridade assegura uma cobertura 
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adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma e com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados.

adequada dos riscos e vulnerabilidades e da 
evolução intersectorial, em estreita 
cooperação com a Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma e com a Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e 
participando activamente no âmbito do 
Comité Conjunto das Autoridades 
Europeias de Supervisão.

Or. en

Alteração 544
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo -1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo dos direitos das autoridades 
nacionais de supervisão, a Autoridade 
pode participar em todos os fóruns 
internacionais relacionados com a 
regulação e supervisão das instituições 
abrangidas pela legislação referida no 
artigo 1.º, n.º 2.

Or. en

Alteração 545
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo -1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade representa a União 
Europeia em todos os fóruns 
internacionais relacionados com a 
regulação e supervisão das instituições 
abrangidas pela legislação referida no 
artigo 1.º, n.º 2. As autoridades nacionais 
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competentes podem continuar a 
contribuir para esses fóruns no que se 
refere às questões nacionais e às questões 
relevantes para as suas próprias funções e 
competências ao abrigo da legislação da 
UE.

Or. en

Alteração 546
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das competências das 
instituições comunitárias, a Autoridade 
pode desenvolver contactos com as 
autoridades de supervisão de países 
terceiros e celebrar acordos de carácter 
administrativo com organizações 
internacionais e com as administrações de 
países terceiros. 

A Autoridade pode desenvolver contactos 
com as autoridades de supervisão de países 
terceiros e celebrar acordos de carácter 
administrativo com organizações 
internacionais e com as administrações de 
países terceiros. Esses acordos não 
impedem os Estados-Membros e as 
respectivas autoridades competentes de 
concluírem acordos bilaterais ou 
multilaterais com países terceiros.

Or. en

Justificação

O papel mais significativo atribuído à Autoridade na representação da União Europeia em 
fóruns internacionais não deverá prejudicar o direito dos Estados-Membros e das respectivas 
autoridades de supervisão de continuarem a celebrar acordos bilaterais ou multilaterais com 
países terceiros.
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Alteração 547
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das competências das 
instituições comunitárias, a Autoridade 
pode desenvolver contactos com as 
autoridades de supervisão de países 
terceiros e celebrar acordos de carácter 
administrativo com organizações 
internacionais e com as administrações de 
países terceiros.

Sem prejuízo das competências das 
instituições da União Europeia e dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
desenvolver contactos e celebrar acordos 
de carácter administrativo com autoridades 
de supervisão, com organizações 
internacionais e com as administrações de 
países terceiros.

Or. en

Alteração 548
Othmar Karas

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das competências das 
instituições comunitárias, a Autoridade 
pode desenvolver contactos com as 
autoridades de supervisão de países 
terceiros e celebrar acordos de carácter 
administrativo com organizações 
internacionais e com as administrações de 
países terceiros.

Sem prejuízo das competências das 
instituições da UE, a Autoridade pode 
desenvolver contactos com as autoridades 
de supervisão de países terceiros e celebrar 
acordos de carácter administrativo com 
organizações internacionais e com as 
administrações de países terceiros.

Or. en

Justificação

A terminologia deverá ser consentânea com a utilizada no artigo 290.º do Tratado de Lisboa. 
As competências externas da nova Autoridade Europeia deverão ser exercidas com os 
poderes externos gerais da UE. 
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Alteração 549
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

No seu relatório anual, a Autoridade 
apresenta os acordos de carácter 
administrativo e as decisões equivalentes 
a que chegou com organizações 
internacionais ou administrações em 
países terceiros.

Or. en

Alteração 550
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 2-A B (novo)

Texto da Comissão Alteração

No seu relatório anual, a Autoridade pode 
apresentar os acordos de carácter 
administrativo e as decisões equivalentes 
a que chegou com organizações ou 
administrações internacionais ou países 
terceiros.

Or. en

Alteração 551
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pela 
Directiva 2007/44/CE, a Autoridade pode, 

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da Directiva 
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por sua própria iniciativa ou a pedido de 
qualquer autoridade nacional de 
supervisão, emitir e tornar público um 
parecer relativo a uma avaliação prudencial 
a efectuar por qualquer autoridade de um 
Estado-Membro. É aplicável o artigo 20.º.

 

2007/44/CE e que, de acordo com essa 
Directiva, exigem consultas entre as 
autoridades competentes de dois ou mais 
Estados-Membros, a Autoridade pode, a 
pedido de uma das autoridades 
competentes em causa, emitir e tornar 
público um parecer relativo a uma 
avaliação prudencial, excepto 
relativamente aos critérios estabelecidos 
no artigo 19.º-A, n.º 1, alínea e), da 
Directiva 2006/48/CE. O parecer é 
publicado sem demora e, em qualquer 
circunstância, antes do fim do período de 
avaliação, nos termos da Directiva 
2007/44/CE. É aplicável o artigo 20.º aos 
domínios relativamente aos quais a 
Autoridade pode emitir um parecer. 

Or. en

Justificação

Uma fusão é, por definição, de natureza específica para as instituições em causa e sensível 
do ponto de vista do mercado e do ponto de vista comercial, devendo permanecer 
prioritariamente uma questão da competência das autoridades da concorrência dos 
Estados-Membros e da UE. A capacidade de aconselhamento das AES em matéria de fusões 
deverá ser limitada aos casos em que a legislação exige que se proceda a consultas entre as 
autoridades competentes.

Alteração 552
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pela 
Directiva 2007/44/CE, a Autoridade pode, 
por sua própria iniciativa ou a pedido de 
qualquer autoridade nacional de 
supervisão, emitir e tornar público um 
parecer relativo a uma avaliação prudencial 
a efectuar por qualquer autoridade de um 
Estado-Membro. É aplicável o artigo 20.º. 

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pela 
Directiva 2007/44/CE, a Autoridade passa 
a ser o destinatário central da 
comunicação de informações em matéria 
de regulação. A Autoridade modera o 
processo, liderando as autoridades 
nacionais nele envolvidas a fim de 
assegurar a eficácia do mesmo. Pode, por 
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sua própria iniciativa ou a pedido de 
qualquer autoridade nacional de 
supervisão, emitir e tornar público um 
parecer relativo a uma avaliação prudencial 
a efectuar por qualquer autoridade de um 
Estado-Membro. É aplicável o artigo 20.º. 

Or. en

Alteração 553
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pela 
Directiva 2007/44/CE, a Autoridade pode, 
por sua própria iniciativa ou a pedido de 
qualquer autoridade nacional de 
supervisão, emitir e tornar público um 
parecer relativo a uma avaliação prudencial 
a efectuar por qualquer autoridade de um 
Estado-Membro. É aplicável o artigo 20.º. 

2. No que respeita à avaliação prudencial 
das fusões e aquisições abrangidas pela 
Directiva 2007/44/CE, a Autoridade pode, 
por sua própria iniciativa ou a pedido de 
qualquer autoridade nacional de 
supervisão, monitorizar as avaliações e 
proporcionar orientação com vista à 
simplificação e à criação de condições 
equitativas e emitir e tornar público um 
parecer relativo a uma avaliação prudencial 
a efectuar por qualquer autoridade de um 
Estado-Membro. É aplicável o artigo 20.º. 

Or. en

Alteração 554
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Com base em orientações conjuntas, 
a Autoridade pode dirigir a alteração do 
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processo de controlo nos termos da 
Directiva 2007/44/CE. Após recepção da 
notificação, a Autoridade procede à 
coordenação com as autoridades 
nacionais pertinentes.

Or. en

Justificação

Currently, cross-border bank acquisitions and increases of holdings typically involve 
affiliates in several EU (EEA) countries which triggers almost similar information 
requirements. Such duplication and multiple discussions on the documents that are required 
to make the filing complete, turn out to be extremely cumbersome. To foster integration and to 
enhance coordination of change –of control procedures (DIR 2007/44/EC), thereby avoiding 
multiple change-of-control procedures, EBA should coordinate the process with the national 
authorities concerned (“one stop model”).

Alteração 555
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Com base em orientações conjuntas, 
a Autoridade pode dirigir a alteração do 
processo de controlo nos termos da 
Directiva 2007/44/CE. Após recepção da 
notificação, a Autoridade procede à 
coordenação com as autoridades 
nacionais pertinentes.

Or. en



AM\810194PT.doc 17/73 PE439.986v01-00

PT

Alteração 556
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

Or. en

Justificação

Os pedidos da Autoridade deverão assentar nos canais existentes para a recolha de 
informação. Sempre que necessário, deverão ser utilizados formatos comuns de comunicação 
da informação e as estatísticas existentes.

Alteração 557
Carl Haglund

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

Or. en
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Alteração 558
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos Estados-Membros 
prestam-lhe toda a informação necessária 
para a execução das funções que lhe são 
conferidas pelo presente regulamento.

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos Estados-Membros 
prestam-lhe toda a informação necessária 
para a execução das funções que lhe são 
conferidas pelo presente regulamento, 
desde que o destinatário tenha acesso 
legal aos dados pertinentes e o pedido de 
informação seja proporcional 
relativamente à natureza do dever em 
questão.

Or. en

Alteração 559
Sari Essayah

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

Or. en
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Alteração 560
Othmar Karas

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros prestam-lhe toda a 
informação necessária para a execução das 
funções que lhe são conferidas pelo 
presente regulamento.

1. A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e os bancos 
centrais dos Estados-Membros prestam-lhe 
toda a informação necessária para a 
execução das funções que lhe são 
conferidas pelo presente regulamento.

Or. en

Justificação

Não é claro o que se entende por “outras autoridades públicas”. 

Alteração 561
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares.

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares, desde que a autoridade 
competente possua essas informações. 
Sempre que as autoridades competentes 
não recolham essas informações, a 
Autoridade deve prever disposições 
relativas a esse pedido, procedendo a 
alterações nos requisitos de informação 
pertinentes, em conformidade com as 
normas técnicas previstas no artigo 7.º.

Or. en
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Alteração 562
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares.

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares. Os pedidos assentam, 
sobretudo, nos canais existentes para a 
recolha de informações. Sempre que 
necessário, são utilizados formatos 
comuns de comunicação de informações.

Or. en

Justificação

Os pedidos das Autoridades deverão assentar nos canais existentes para a recolha de 
informações. Sempre que necessário, deverão ser utilizados formatos comuns de 
comunicação da informação e as estatísticas existentes. 

Alteração 563
Carl Haglund

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares.

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares. Os pedidos assentam, 
sobretudo, nos canais existentes para a 
recolha de informações. Sempre que 
necessário, são utilizados formatos 
comuns de comunicação de informações.

Or. en
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Alteração 564
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares.

A Autoridade pode também solicitar a 
prestação de informações a intervalos 
regulares. Estes pedidos devem utilizar, 
sempre que possível, formatos comuns de 
comunicação da informação.

Or. en

Alteração 565
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Antes de pedir informação nos termos do 
presente artigo, a Autoridade deve 
começar por ter em conta as estatísticas 
existentes, produzidas, divulgadas e 
desenvolvidas pelo Sistema Estatístico 
Europeu e pelo Sistema Europeu de 
Bancos Centrais.

Or. en

Justificação

Os pedidos das Autoridades deverão assentar nos canais existentes para a recolha de 
informação. Sempre que necessário, deverão ser utilizados formatos comuns de comunicação 
da informação e para as estatísticas existentes.
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Alteração 566
Carl Haglund

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Antes de pedir informação nos termos do 
presente artigo, a Autoridade deve 
começar por ter em conta as estatísticas 
existentes, produzidas, divulgadas e 
desenvolvidas pelo Sistema Estatístico 
Europeu e pelo Sistema Europeu de 
Bancos Centrais.

Or. en

Alteração 567
Sari Essayah

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou 
por outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras ou a outras partes pertinentes 
um pedido motivado nesse sentido, 
informando desse facto as autoridades 
nacionais de supervisão relevantes.

Suprimido

Or. en
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Alteração 568
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou por 
outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras ou a outras partes pertinentes 
um pedido motivado nesse sentido, 
informando desse facto as autoridades 
nacionais de supervisão relevantes.

2. Nos casos em que, na medida em que 
possa existir um risco sustentado e grave 
de perturbação do mercado, 
fundamentado por dados objectivamente 
verificáveis, e que possa com 
razoabilidade dizer respeito a uma 
instituição específica, a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou por 
outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras ou a outras partes pertinentes 
um pedido motivado nesse sentido. A 
instituição financeira em causa tem o 
direito – sem prejuízo de quaisquer 
recursos legais de que possa dispor – de 
manifestar a sua opinião quanto ao 
mérito do pedido efectuado pela 
Autoridade. Esta informa desse facto as 
autoridades nacionais de supervisão 
relevantes.

Or. en

Justificação

O poder das AES de solicitarem informação directamente às diversas instituições só deverá 
ser utilizado como último recurso e, por conseguinte, a proposta original deverá ser alterada 
para o restringir, a fim de que apenas seja possível em situações de emergência definidas. 
Existe claramente a necessidade de um melhor intercâmbio de informação de modo a 
reforçar a compreensão do risco sistémico. No entanto, é importante não prejudicar a 
confiança dos mercados com a revelação de dados potencialmente sensíveis e confidenciais 
que possam perturbar o bom funcionamento dos mercados financeiros.
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Alteração 569
Carl Haglund

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou por 
outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras ou a outras partes pertinentes 
um pedido motivado nesse sentido, 
informando desse facto as autoridades 
nacionais de supervisão relevantes.

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão, a 
Autoridade pode endereçar directamente 
um pedido devidamente justificado e 
motivado a outras autoridades de 
supervisão, ao Ministério das Finanças, 
onde existe informação prudencial à sua 
disposição, ao Banco Central ou ao 
Instituto de Estatística do Estado-Membro 
em causa. Informa desse facto as 
autoridades nacionais de supervisão 
relevantes.

Or. en

Alteração 570
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou por 
outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras ou a outras partes pertinentes 
um pedido motivado nesse sentido, 
informando desse facto as autoridades 
nacionais de supervisão relevantes.

2. Nos casos em que a informação não 
esteja disponível ou não seja 
disponibilizada em tempo útil pelas 
autoridades nacionais de supervisão ou por 
outras autoridades públicas dos 
Estados-Membros, a Autoridade pode 
endereçar directamente às instituições 
financeiras pertinentes um pedido 
motivado nesse sentido, desde que os 
custos de transmissão dessa informação à 
Autoridade sejam proporcionais à 
natureza da informação, informando desse 
facto as autoridades nacionais de 
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supervisão relevantes.

Or. en

Alteração 571
Sari Essayah

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros dão-lhe assistência 
para a recolha dessa informação.

Suprimido

Or. en

Alteração 572
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos Estados-Membros 
dão-lhe assistência para a recolha dessa 
informação.

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos Estados-Membros 
dão-lhe assistência para a recolha dessa 
informação. No entanto, nos casos em que 
a informação pertinente tenha sido 
solicitada pelo CERS, a autoridade 
nacional competente deve dar o seu 
consentimento antes de a Autoridade 
poder disponibilizar a informação ao 
CERS. A Autoridade e as autoridades 
nacionais competentes têm plenamente 
em conta os acordos existentes com as 
autoridades de supervisão de países 
terceiros.
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Or. en

Justificação

O poder das AES de solicitarem informação directamente às diversas instituições só deverá 
ser utilizado como último recurso e, por conseguinte, a proposta original deverá ser alterada 
para o restringir, a fim de que apenas seja possível em situações de emergência definidas. 
Existe claramente a necessidade de um melhor intercâmbio de informação de modo a 
reforçar a compreensão do risco sistémico. No entanto, é importante não prejudicar a 
confiança dos mercados com a revelação de dados potencialmente sensíveis e confidenciais 
que possam perturbar o bom funcionamento dos mercados financeiros.

Alteração 573
Carl Haglund

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros dão-lhe assistência para 
a recolha dessa informação.

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão dos 
Estados-Membros dão-lhe assistência para 
a recolha dessa informação.

Or. en

Alteração 574
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão e outras 
autoridades públicas dos 
Estados-Membros dão-lhe assistência para 
a recolha dessa informação.

A pedido da Autoridade, as autoridades 
nacionais de supervisão dão-lhe assistência 
para a recolha dessa informação.

Or. en
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Alteração 575
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. A pedido de uma autoridade nacional 
de supervisão de um Estado-Membro, a 
Autoridade pode disponibilizar qualquer 
informação que seja necessária para 
permitir à autoridade nacional 
desempenhar as suas funções, desde que a 
autoridade nacional em questão aplique 
regras de confidencialidade adequadas.

Or. en

Justificação

Adaptação da alteração proposta por Peter Skinner, que reforça a coordenação.

Alteração 576
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. A pedido de uma autoridade nacional 
de supervisão de um Estado-Membro, a 
Autoridade pode disponibilizar qualquer 
informação que seja necessária para 
permitir à autoridade nacional 
desempenhar as suas funções, desde que a 
autoridade nacional em questão aplique 
regras de confidencialidade adequadas.

Or. en
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Justificação

O fluxo de informação entre uma autoridade nacional e a AES deverá fazer-se nos dois 
sentidos, podendo a autoridade nacional solicitar informação à AES.

Alteração 577
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. A pedido de uma autoridade nacional 
de supervisão de um Estado-Membro, a 
Autoridade pode disponibilizar qualquer 
informação que seja necessária para 
permitir à autoridade nacional 
desempenhar as suas funções, desde que a 
autoridade nacional em questão aplique 
regras de confidencialidade adequadas.

Or. en

Alteração 578
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. A pedido de uma autoridade nacional 
de supervisão de um Estado-Membro, a 
Autoridade pode disponibilizar qualquer 
informação que seja necessária para 
permitir à autoridade nacional 
desempenhar as suas funções, desde que a 
autoridade nacional em questão aplique 
regras de confidencialidade adequadas. 

Or. en
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Justificação

As autoridades nacionais de supervisão deverão ter acesso à informação recolhida pela AES 
para melhorar a cooperação e a qualidade da supervisão. Por conseguinte, deverão ter a 
possibilidade de solicitar informação à AES, desde que apliquem regras de confidencialidade 
de elevada qualidade.

Alteração 579
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Relativamente às instituições que 
operam em mais do que um Estado-
Membro, a Autoridade assume o papel de 
destinatário central da comunicação de 
informações sobre a regulação. Após 
recepção dessas informações, a 
Autoridade partilha-as com as 
autoridades nacionais competentes

Or. en

Alteração 580
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 21 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade Bancária Europeia 
coopera com o CERS.

1. A Autoridade Bancária Europeia 
coopera de forma estreita com o CERS.

Or. en
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Alteração 581
Burkhard Balz, Pablo Zalba Bidegain, José Manuel García-Margallo y Marfil, Sven 
Giegold, Sylvie Goulard, Íñigo Méndez de Vigo, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Para efeitos da consulta com as partes 
interessadas nos domínios relevantes para 
as funções da Autoridade, é instituído um 
Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário.

1. Para efeitos da consulta com as partes 
interessadas nos domínios relevantes para 
as funções da Autoridade, é instituído um 
Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário. O Grupo das Partes 
Interessadas é consultado sobre todas as 
decisões e medidas relevantes tomadas 
pela Autoridade. Em casos de urgência, a 
consulta imediata torna-se impossível, 
devendo o Grupo das Partes Interessadas 
ser informado da decisão o mais 
rapidamente possível.

Or. en

Alteração 582
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Para efeitos da consulta com as partes 
interessadas nos domínios relevantes para 
as funções da Autoridade, é instituído um 
Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário.

1. Para ajudar a facilitar a consulta com 
as partes interessadas nos domínios 
relevantes para as funções da Autoridade, é 
instituído um Grupo das Partes 
Interessadas do sector bancário.

Or. en

Justificação

Convém que fique claro que o Grupo das Partes Interessadas não é o único grupo que a 
Autoridade deve consultar.
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Alteração 583
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da União, os 
seus trabalhadores e ainda os consumidores 
e os utilizadores dos serviços bancários, 
bem como os representantes das 
empresas. Encontram-se representados os 
diferentes modelos e dimensões de 
instituições e empresas financeiras. Pelo 
menos 5 dos membros são académicos 
independentes de elevada craveira. São, 
no máximo, 10 os representantes dos 
intervenientes no mercado. São, no 
máximo, 10 os representantes das grandes 
instituições financeiras.

Or. en

Alteração 584
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos 
serviços bancários

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da União e os 
utilizadores dos serviços bancários, 
incluindo representantes das PME. Pelo 
menos 5 dos membros são académicos 
independentes de elevada craveira. São, 
no máximo, 10 os representantes dos 
utilizadores dos serviços bancários, 
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incluindo organizações de PME. São pelo 
menos 10 os representantes de instituições 
de crédito e empresas de investimento da 
União.

Or. en

Alteração 585
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros. São, no máximo, 15 os 
representantes das instituições de crédito e 
empresas de investimento. Pelo menos 
cinco dos membros são representantes de 
PME, trabalhadores (como os sindicatos), 
consumidores e utilizadores dos serviços 
bancários. Pelo menos cinco dos membros 
são académicos independentes de elevada 
craveira.

Or. en

Justificação

Cumpre assegurar uma representação adequada dos representantes do sector, tendo em 
conta a natureza complexa e própria de algum do aconselhamento que se espera que o Grupo 
das Partes Interessadas forneça. No entanto, os representantes do sector não deverão 
ultrapassar metade dos membros, devendo estar igualmente presentes académicos que 
possam contribuir, de forma independente, com conhecimentos específicos adicionais.

Alteração 586
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 2. O Grupo das Partes Interessadas do 
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sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

sector bancário é composto por 30 
membros que representam as instituições 
de crédito e empresas de investimento da 
Comunidade, os seus trabalhadores e ainda 
os consumidores e os utilizadores dos 
serviços bancários. O Grupo das Partes 
Interessadas é composto por pelo menos 
10 representantes dos consumidores e 
utilizadores, como as PME, por 5 
representantes dos trabalhadores, por 5 
académicos independentes de elevada 
craveira e por, no máximo, 10 
representantes de organizações das 
instituições supervisionadas.

Or. en

Alteração 587
Markus Ferber

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos 
serviços bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da União e por 
representantes das PME. Pelo menos 5 
dos membros são académicos 
independentes de elevada craveira.

Or. en

Justificação

Tendo em conta a elevada complexidade das matérias de que a ABE se ocupa, a composição 
do Grupo das Partes Interessadas não parece adequada no que toca à integração de 
trabalhadores, consumidores e outros pequenos utilizadores dos serviços bancários. Para 
além disso, a enumeração dos trabalhadores, consumidores e utilizadores de serviços 
bancários é redundante. É suficiente a representação das PME, na qualidade de utilizadores.
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Alteração 588
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários e por representantes das PME. 
Pelo menos 5 dos membros são 
académicos independentes de elevada 
craveira.

Or. en

Justificação

Deverá ser assegurada uma representação adequada da comunidade académica. Para além 
disso, não há qualquer justificação para ditar de forma artificial a composição do Grupo das 
Partes Interessadas.

Alteração 589
Herbert Dorfmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários e por representantes das PME. 
São, no máximo, 10 os representantes dos 
intervenientes no mercado. Pelo menos 10 
membros são eleitos por organizações de 
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PME. Pelo menos 3 membros 
representam pequenos bancos. Pelo 
menos 3 membros representam bancos 
cooperativos.

Or. en

Alteração 590
Thijs Berman

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos 
serviços bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
representantes sindicais, bem como 
representantes das organizações de 
consumidores, utilizadores dos serviços 
bancários e representantes de PME.

Or. en

Justificação

Os sindicatos e as organizações de consumidores são representantes organizados dos 
trabalhadores e dos consumidores. Graças ao seu conhecimento profundo das actividades 
intersectoriais encontram-se na melhor posição para protegerem os interesses de 
trabalhadores e consumidores no Grupo das Partes Interessadas.

Alteração 591
Marta Andreasen

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 2. O Grupo das Partes Interessadas do 
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sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
PME, académicos, representantes de 
organizações de trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

Or. en

Justificação

O Grupo das Partes Interessadas deverá ter uma elevada representação de todos os grupos 
pertinentes.

Alteração 592
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários. Nenhuma das partes 
interessadas tem, no Grupo, uma 
representação mais forte do que as 
restantes.

Or. en

Justificação

Deverá ser assegurado, em todos os aspectos, um funcionamento adequado e justo do Grupo. 

A expressão “de forma equilibrada” deverá ser clarificada. Deverá ser assegurada uma 
consulta contínua do Grupo das Partes Interessadas, que seguramente não será conseguida 
apenas com duas reuniões por ano. 
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Alteração 593
Othmar Karas

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da Comunidade, 
os seus trabalhadores e ainda os 
consumidores e os utilizadores dos serviços 
bancários.

2. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário é composto por 30 
membros que representam de forma 
equilibrada as instituições de crédito e 
empresas de investimento da UE, os seus 
trabalhadores e ainda os consumidores e os 
utilizadores dos serviços bancários.

Or. en

Justificação

A terminologia deverá ser alinhada pela do Tratado de Lisboa. A institucionalização do 
diálogo com o sector através do Grupo das Partes Interessadas do sector bancário apoiará 
uma regulação sólida na UE. A composição do Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário deverá garantir uma representação justa do sector (sendo, pelo menos, 20 dos seus 
membros representantes de instituições financeiras), reflectindo igualmente a sua estrutura 
pluralista.

Alteração 594
Thomas Mann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O Grupo pode criar grupos de trabalho 
sobre questões técnicas para os quais 
podem ser designados outros especialistas, 
a fim de assegurar a disponibilidade dos 
conhecimentos técnicos necessários.

Or. en



PE439.986v01-00 38/73 AM\810194PT.doc

PT

Alteração 595
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário reúne pelo menos duas vezes por 
ano.

O Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário reúne pelo menos quatro vezes 
por ano.

Or. en

Alteração 596
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário reúne pelo menos duas vezes por 
ano.

O Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário reúne pelo menos quatro vezes 
por ano.

Or. en

Justificação

Deverá ser assegurado, em todos os aspectos, um funcionamento adequado e justo do Grupo. 

A expressão “de forma equilibrada” deverá ser clarificada. Deverá ser assegurada uma 
consulta contínua do Grupo das Partes Interessadas, que seguramente não será conseguida 
apenas com duas reuniões por ano.
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Alteração 597
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

No seu processo decisório, o Conselho de 
Autoridades de Supervisão garante, na 
medida do possível, um equilíbrio 
geográfico adequado e a representação das 
partes interessadas de toda a Comunidade.

No seu processo decisório, o Conselho de 
Autoridades de Supervisão garante, na 
medida do possível, um equilíbrio 
geográfico e de género adequado e a 
representação das partes interessadas de 
toda a Comunidade.

Or. en

Alteração 598
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A Autoridade garante um apoio de 
secretariado adequado ao Grupo das Partes 
Interessadas do sector bancário.

A Autoridade garante um apoio de 
secretariado adequado ao Grupo das Partes 
Interessadas do sector bancário e um 
reembolso adequado das despesas de 
viagem e estadia, bem como uma 
subvenção para a participação nas 
actividades destinada aos membros para 
os quais a ausência de reembolso tornaria 
proibitiva a sua participação. O 
orçamento europeu deve prever 
igualmente um financiamento adequado 
para um centro de competências, no qual 
os peritos profissionais em regulação e 
supervisão dos serviços financeiros 
possam proporcionar aconselhamento 
técnico exclusivamente aos investidores 
do lado comprador, às PME e às 
organizações de consumidores para 
respaldo dos respectivos contributos no 
Grupo das Partes Interessadas.
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Or. en

Alteração 599
Burkhard Balz, Pablo Zalba Bidegain, José Manuel García-Margallo y Marfil, Sven 
Giegold, Sylvie Goulard, Íñigo Méndez de Vigo, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Prevê-se uma compensação financeira 
adequada para os membros do Grupo das 
Partes Interessadas que representem 
organizações sem fins lucrativos.

Or. en

Alteração 600
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Prevê-se uma compensação financeira 
adequada para os membros do Grupo das 
Partes Interessadas que representem 
organizações sem fins lucrativos.

Or. en

Justificação

A proper and fair functioning of the stakeholder group should be ensured in all regards. 

It must be ensured that the stakeholder group will function in a way so that all stakeholders in 
the group in practice have the same conditions and possibilities to contribute to the work. 
This means that stakeholder representatives should not have to rely on resources from the 
organisations they represent, as this will entail strong imbalances in the quantity and quality 
of the work that the diverse representatives can actually undertake. This counts for 
representatives of employees in the sector, consumers, SME’s and others. 
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Alteração 601
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 3 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

É atribuído um orçamento aos membros 
do Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário que representem 
organizações sem fins lucrativos. Este 
orçamento é acordado pelo Conselho de 
Autoridades de Supervisão e é suficiente 
para cobrir as despesas relacionadas com 
a organização de reuniões preparatórias, 
a participação nas mesmas e a 
encomenda de trabalhos de investigação e 
pareceres externos.

Or. en

Justificação

Deverá assegurar-se que o funcionamento do Grupo das Partes Interessadas permita à 
totalidade das partes interessadas dispor, na prática, das mesmas condições e possibilidades 
de contribuição para o trabalho. Isso pressupõe que os representantes das partes 
interessadas não tenham de depender dos recursos das organizações que representam, uma 
vez que isso implicará fortes desequilíbrios na quantidade e qualidade do trabalho que os 
vários representantes podem efectivamente desenvolver. Isso aplica-se aos representantes dos 
trabalhadores do sector, aos consumidores, às PME e outros.

Alteração 602
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 4 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

4. Os membros do Grupo das Partes 
Interessadas do sector bancário recebem 
um mandato de dois anos e meio, após o 
que tem lugar um novo processo de 
selecção.

4. Os membros do Grupo das Partes 
Interessadas do sector bancário recebem 
um mandato de cinco anos, após o que tem 
lugar um novo processo de selecção.
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Or. en

Alteração 603
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 4 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os membros podem ser nomeados para 
dois mandatos consecutivos. 

Suprimido

Or. en

Alteração 604
Thijs Berman

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. A Autoridade fornece ao Grupo das 
Partes Interessadas toda a informação 
necessária ao desempenho da sua função 
consultiva.

Or. en

Justificação

O Grupo das Partes Interessadas depende totalmente da Autoridade para a obtenção de 
informação. Quando a Autoridade solicita uma consulta deve facilitar o acesso do Grupo à 
informação relevante.
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Alteração 605
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º e 8.º.

5. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, inclusivamente no que se refere à 
consecução de posições conjuntas com a 
Autoridade Europeia de Supervisão 
(Seguros e Pensões Complementares de 
Reforma) e a Autoridade Europeia de 
Supervisão (Valores Mobiliários e 
Mercados), tal como estabelecido no 
artigo 42.º, com particular incidência nas 
tarefas estipuladas nos artigos 7.º e 8.º.

Or. en

Justificação

O Grupo das Partes Interessadas deverá poder contribuir também de forma adequada para o 
processo decisório no que respeita aos conglomerados financeiros sempre que estes tenham 
uma actividade bancária e qualquer outra tarefa levada a cabo pela AES, embora 
continuando a concentrar-se nos artigos 7.º e 8.º.

Alteração 606
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º e 8.º.

5. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, centrando-se, em particular, nas 
tarefas especificadas nos artigos 7.º e 8.º.
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Or. en

Alteração 607
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º e 8.º.

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, centrando-se, em particular, nas 
tarefas especificadas nos artigos 7.º e 8.º

Or. en

Justificação

Coerência com o Relatório Skinner.

Alteração 608
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º e 8.º.

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º a 
19.º.

Or. en
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Justificação

This is relevant, as the exercise of conducting peer reviews (Art. 15) and the building of a 
common supervisory culture (Art. 14) will be crucial. New practices should include 
companies’ actual business practices in the supervisory scope as well as a continuous social 
dialogue. It is also relevant to ensure consultation regarding the monitoring and assessment 
of market developments (Art. 17) as stakeholders can contribute with relevant information 
and assessments of how companies’ actual business practices could impact on financial 
stability. Consultation is important regarding the colleges of supervisors (Art. 12) to allow 
following the development and efficiency of the colleges and their practices.

Alteração 609
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º e 8.º

5. Grupo das Partes Interessadas do sector 
bancário pode apresentar pareceres e 
aconselhar a Autoridade em relação a 
qualquer questão relacionada com as suas 
funções, especificadas nos artigos 7.º, 8.º, 
9.º e 10.º.

Or. en

Alteração 610
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário decide sobre as questões 
relevantes em matéria de consulta, 
dispondo da possibilidade de influenciar a 
agenda das reuniões. Todos os 
representantes do Grupo têm a 
oportunidade de dar o seu contributo. A 
decisão final sobre os temas da agenda 
proposta é tomada pelo Grupo das Partes 
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Interessadas do sector bancário, 
assistindo a cada um dos subgrupos de 
partes interessadas o direito de incluir na 
agenda os temas que propôs. Cada um dos 
subgrupos de partes interessadas tem a 
liberdade de apresentar pareceres e de 
aconselhar a Autoridade, não reflectindo 
necessariamente as opiniões da maioria 
do Grupo das Partes Interessadas.

Or. en

Justificação

Em virtude da sua composição, o Grupo das Partes Interessadas terá interesses e opiniões 
diversas. Deverá permitir-se aos consumidores e outros utilizadores emitir o seu parecer, o 
qual não reflectirá necessariamente a opinião da maioria do Grupo. Não garantindo este 
direito às partes interessadas corre-se o risco de paralisar o trabalho do Grupo.

Alteração 611
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 5 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário decide sobre as questões 
relevantes em matéria de consulta, bem 
como sobre a agenda das reuniões.

Or. en

Alteração 612
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário adopta o seu regulamento 

6. O Grupo das Partes Interessadas do 
sector bancário adopta o seu regulamento 
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interno. interno com o acordo de uma maioria de 
dois terços dos seus membros.

Or. en

Justificação

Dada a probabilidade de divergências significativas de opinião no seio do Grupo das Partes 
Interessadas, importa definir desde o início um forte regulamento interno. A melhor forma de 
o conseguir será com o apoio de, pelo menos, dois terços dos seus membros. Evita-se, assim, 
igualmente que os representares de um grupo de partes interessadas representadas domine o 
processo decisório.

Alteração 613
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. A Autoridade assegura-se de que o 
sistema bancário internalize, numa 
perspectiva cíclica, os seus custos e de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa de qualquer 
forma colidir directamente com as 
competências orçamentais dos 
Estados-Membros. 

Or. en

Alteração 614
Burkhard Balz, Pablo Zalba Bidegain, José Manuel García-Margallo y Marfil, Sven 
Giegold, Sylvie Goulard, Íñigo Méndez de Vigo, Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir directa e 
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qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

significativamente com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

Or. en

Alteração 615
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir 
directamente com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

Or. en

Justificação

Deverão ser conferidos à Autoridade poderes vinculativos em matéria de “resolução das 
situações de desacordo entre autoridades nacionais de supervisão” e “decisões de 
emergência”. As cláusulas de salvaguarda para os Estados-Membros contra decisões 
tomadas pela Autoridade deverão ser limitadas e seguir, em geral, o princípio “cumprir ou 
explicar”. As cláusulas de salvaguarda não deverão transformar-se numa lacuna potencial.

Alteração 616
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo do 
artigo 10.º possa colidir de qualquer forma 
com as competências orçamentais dos 
Estados-Membros. 
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Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.

Alteração 617
Gunnar Hökmark

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. Autoridade assegura-se de que nenhuma 
decisão adoptada ao abrigo dos artigos 6.º, 
n.º 3, 10.º ou 11.º possa colidir de qualquer 
forma com as competências orçamentais 
dos Estados-Membros (para além de 
montantes de minimis). 

Or. en

Justificação

O artigo 6.º, n.º 3, a manter-se no texto, deverá ficar sujeito às mesmas salvaguardas que os 
artigos 10.º e 11.º. As decisões de supervisão da UE relativamente a entidades da UE 
poderão ter claramente também um impacto orçamental.

Alteração 618
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 

1. Autoridade assegura-se de que nenhuma 
decisão adoptada ao abrigo dos artigos 6.º, 
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artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

n.º 3, 10.º ou 11.º possa colidir de qualquer 
forma com as competências orçamentais 
dos Estados-Membros. 

Or. en

Justificação

O artigo 6.º, n.º 3, a manter-se no texto, deverá ficar sujeito às mesmas salvaguardas que os 
artigos 10.º e 11.º. As decisões de supervisão da UE relativamente a entidades da UE 
poderão ter claramente também um impacto orçamental.

Alteração 619
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º, 11.º ou 12.º-A possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

Or. en

Justificação

Se o artigo 12.º-A for aceite pelo Parlamento, deverá ser igualmente incluído nas disposições 
da cláusula de salvaguarda.

Alteração 620
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, Enikő Győri

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
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artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. A 
decisão da Autoridade explicita que as 
responsabilidades orçamentais não são 
afectadas.

Or. en

Justificação

A responsabilidade orçamental do Estado não pode ser afectada, em circunstância alguma, 
pela actividade da ABE. O objectivo da adenda proposta é reforçar esse princípio. Ao incluir 
essa cláusula na decisão da ABE, a Autoridade deverá ponderar e analisar, a cada momento, 
se o juízo que faz não interfere na responsabilidade orçamental do Estado-Membro.

Alteração 621
Marta Andreasen

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir de 
qualquer forma com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

1. A Autoridade assegura-se de que 
nenhuma decisão adoptada ao abrigo dos 
artigos 10.º ou 11.º possa colidir directa ou 
indirectamente com as competências 
orçamentais dos Estados-Membros. 

Or. en

Justificação

As acções da Autoridade não deverão comprometer a independência orçamental dos 
Estados-Membros.
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Alteração 622
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que um Estado-Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 11.º colide com as suas 
competências orçamentais, pode notificar 
a Autoridade e a Comissão, no prazo de 
um mês a contar da notificação da 
decisão da Autoridade à autoridade 
nacional de supervisão, de que esta não 
vai aplicar essa decisão.

Suprimido

Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.

Alteração 623
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que um Estado-Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 11.º colide com as suas 
competências orçamentais, pode notificar a 
Autoridade e a Comissão, no prazo de um 
mês a contar da notificação da decisão da 
Autoridade à autoridade nacional de 
supervisão, de que esta não vai aplicar essa 
decisão.

2. Nos casos em que um Estado-Membro 
não aceite uma decisão adoptada ao abrigo 
do artigo 11.º, n.º 3, porque a mesma 
colide com as suas competências 
orçamentais, notifica a Autoridade, a 
Comissão e o Parlamento Europeu, no 
prazo de um mês a contar da notificação da 
decisão da Autoridade à autoridade 
nacional de supervisão, de que esta não vai 
aplicar essa decisão.



AM\810194PT.doc 53/73 PE439.986v01-00

PT

Or. en

Alteração 624
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Nos casos em que um Estado-Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 11.º colide com as suas 
competências orçamentais, pode notificar a 
Autoridade e a Comissão, no prazo de um 
mês a contar da notificação da decisão da 
Autoridade à autoridade nacional de 
supervisão, de que esta não vai aplicar essa 
decisão.

2. Nos casos em que um Estado-Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 11.º colide com as suas 
competências orçamentais, pode notificar a 
Autoridade e a Comissão, no prazo de 
vinte dias úteis a contar da notificação da 
decisão da Autoridade à autoridade 
nacional de supervisão, de que esta não vai 
aplicar essa decisão.

Or. en

Alteração 625
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e demonstra 
claramente de que forma a decisão da 
Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais.

Suprimir

Or. en

Justificação

Na sua notificação, o Estado-Membro deverá justificar, demonstrando-o claramente, por que 
razão a decisão colide com as suas responsabilidades orçamentais.
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Alteração 626
Thomas Händel, Jürgen Klute

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e demonstra 
claramente de que forma a decisão da 
Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais.

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e apresenta uma 
avaliação de impacto, indicando até que 
ponto a decisão da Autoridade colide com 
as suas competências orçamentais.

Or. en

Justificação

Deverão ser conferidos à Autoridade poderes vinculativos em matéria de “resolução das 
situações de desacordo entre autoridades nacionais de supervisão” e “decisões de 
emergência”. As cláusulas de salvaguarda para os Estados-Membros contra decisões 
tomadas pela Autoridade deverão ser limitadas e seguir, em geral, o princípio “cumprir ou 
explicar”. As cláusulas de salvaguarda não deverão transformar-se numa lacuna potencial.

Alteração 627
Marta Andreasen

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e demonstra 
claramente de que forma a decisão da 
Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais.

Na sua notificação, o Estado-Membro pode 
justificar de que forma a decisão da 
Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais.

Or. en

Justificação

Os Estados-Membros são competentes para avaliar as suas próprias responsabilidades 
orçamentais.
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Alteração 628
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Nesse caso, a decisão da Autoridade fica 
suspensa.

Suprimido

Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.

Alteração 629
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

No prazo de um mês a contar da 
notificação pelo Estado-Membro, a 
Autoridade informa-o sobre se mantém, 
altera ou revoga a sua decisão.

Suprimido

Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.
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Alteração 630
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que a Autoridade mantenha 
a sua decisão, o Conselho, deliberando 
por maioria qualificada nos termos do 
artigo 205.º do Tratado, decide, no prazo 
de dois meses, se a decisão da Autoridade 
deve ser mantida ou se deve ser revogada.

Suprimido

Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.

Alteração 631
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho toma uma decisão 
sobre se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada por 
maioria qualificada dos seus membros, 
sem ter em conta o voto do membro do 
Conselho que representa o Estado-
Membro em causa, o mais tardar, dois 
meses depois de a Autoridade ter 
notificado o Estado-Membro, nos termos 
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do quarto parágrafo. A maioria 
qualificada é fixada em pelo menos 55% 
dos membros do Conselho, exceptuando o 
Estado-Membro em causa, devendo pelo 
menos catorze membros representar 
Estados-Membros que totalizem pelo 
menos 65% da população da União, 
excluindo a população do 
Estado-Membro em causa.

Or. en

Justificação

O Estado-Membro que se dirige ao Conselho invocando a cláusula de salvaguarda não 
deverá participar na decisão final.

Alteração 632
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho toma uma decisão 
por maioria dos votos expressos, numa das 
suas reuniões, pelo menos dois meses 
depois de a Autoridade ter notificado o 
Estado-Membro, nos termos do parágrafo 
anterior, sobre se a decisão da Autoridade 
deve ser mantida.

Or. en
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Alteração 633
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, Enikő Győri, Danuta Jazłowiecka

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida.

Or. en

Justificação

O principal objectivo da alteração é eliminar a incerteza em todos os casos em que o 
Conselho não tome qualquer decisão no referido período de dois meses. A inacção 
relativamente a uma questão tão importante como a responsabilidade orçamental dos 
Estados-Membros não pode acarretar quaisquer consequências negativas para os 
Estados-Membros. Por isso, propõe-se que se considere levantada a decisão contestada, ao 
fim de dois meses, altura em que o Conselho deve emitir a sua decisão. 

Alteração 634
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

Nos casos em que a Autoridade mantenha a 
sua decisão, o Conselho, deliberando por 
maioria qualificada nos termos do artigo 
205.º do Tratado, decide, no prazo de dois 
meses, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida.

Or. en



AM\810194PT.doc 59/73 PE439.986v01-00

PT

Alteração 635
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 6

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho decida 
manter a decisão da Autoridade, ou em 
que não adopte uma decisão no prazo de 
dois meses, a suspensão da decisão é 
imediatamente levantada.

Suprimido

Or. en

Justificação

A manter-se o artigo 23.º, devido à sensibilidade de alguns Estados-Membros, o mesmo 
deverá aplicar-se exclusivamente a decisões tomadas apenas em situações de emergência, ou 
seja, ao abrigo do artigo 10.º, em que os Estados-Membros poderão eventualmente intervir 
com dinheiros públicos. O artigo 11.º não deverá ser abrangido, visto que a mediação apenas 
se aplicará em circunstâncias normais, para a supervisão contínua.

Alteração 636
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, Enikő Győri, Danuta Jazłowiecka

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 6

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho decida 
manter a decisão da Autoridade, ou em que 
não adopte uma decisão no prazo de dois 
meses, a suspensão da decisão é 
imediatamente levantada. 

Nos casos em que o Conselho decida 
manter a decisão da Autoridade, a 
suspensão da decisão é imediatamente 
levantada. 

Or. en

Justificação

O principal objectivo da alteração é eliminar a incerteza em todos os casos em que o 
Conselho não tome qualquer decisão no referido período de dois meses. A inacção 
relativamente a uma questão tão importante como a responsabilidade orçamental dos 
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Estados-Membros não pode acarretar quaisquer consequências negativas para os 
Estados-Membros. Por isso, propõe-se que se considere levantada a decisão contestada, ao 
fim de dois meses, altura em que o Conselho deve emitir a sua decisão. 

Alteração 637
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 6

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho decida 
manter a decisão da Autoridade, ou em 
que não adopte uma decisão no prazo de 
dois meses, a suspensão da decisão é 
imediatamente levantada. 

Nos casos em que o Conselho decida 
revogar a decisão da Autoridade, ou em 
que não adopte uma decisão no prazo de 
dois meses, a suspensão da decisão é 
imediatamente revogada. 

Or. en

Alteração 638
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, Enikő Győri, Danuta Jazłowiecka

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2 – parágrafo 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Sempre que o Conselho não tome uma 
decisão no prazo de dois meses, a decisão 
é levantada.

Or. en

Justificação

O principal objectivo da alteração é eliminar a incerteza em todos os casos em que o 
Conselho não tome qualquer decisão no referido período de dois meses. A inacção 
relativamente a uma questão tão importante como a responsabilidade orçamental dos 
Estados-Membros não pode acarretar quaisquer consequências negativas para os 
Estados-Membros. Por isso, propõe-se que se considere levantada a decisão contestada, ao 
fim de dois meses, altura em que o Conselho deve emitir a sua decisão. 
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Alteração 639
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

3. Nos casos em que um Estado Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 10.º, n.º 2, colide com as 
suas competências orçamentais, pode 
notificar a Autoridade, a Comissão e o 
Conselho, no prazo de três dias a contar da 
notificação da decisão da Autoridade à 
autoridade competente, de que esta não vai 
aplicar essa decisão.

3. Nos casos em que um Estado Membro 
considere que uma decisão adoptada ao 
abrigo do artigo 10.º, n.º 2, colide com as 
suas competências orçamentais, pode 
notificar a Autoridade, a Comissão e o 
Conselho, no prazo de dois dias a contar da 
notificação da decisão da Autoridade à 
autoridade competente, de que esta não vai 
aplicar essa decisão.

Or. en

Justificação

O conceito vago de “responsabilidade orçamental” dos Estados-Membros poderá gerar 
consideráveis debates interpretativos. 

Ao estabelecer prazos mais rígidos, desencoraja-se qualquer utilização indevida da cláusula 
de salvaguarda.

Os prazos são particularmente relevantes para o procedimento que permite determinar os 
potenciais impactos da responsabilidade orçamental dos Estados-Membros em situações de 
emergência. 

Por último, as alterações propostas visam tornar a proposta de regulamento coerente com o 
Tratado de Lisboa, que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009.

Alteração 640
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e demonstra 
claramente de que forma a decisão da 

Na sua notificação, o Estado-Membro 
motiva a sua decisão e demonstra 
claramente de que forma a decisão da 
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Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais.

Autoridade colide com as suas 
competências orçamentais. Nesse caso, a 
decisão da Autoridade é levantada.

Or. en

Alteração 641
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis 
se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada. 

O Conselho decide, no prazo de cinco dias 
úteis, se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada por 
maioria qualificada dos seus membros, 
nos termos do artigo 16.º, n.º 4, do 
Tratado da União Europeia e do artigo 3.º 
do Protocolo n.º 36 sobre as disposições 
transitórias, anexo ao Tratado da União 
Europeia e ao Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia.

Or. en

Justificação

O conceito vago de “responsabilidade orçamental” dos Estados-Membros poderá gerar 
consideráveis debates interpretativos. 

Ao estabelecer prazos mais rígidos, desencoraja-se qualquer utilização indevida da cláusula 
de salvaguarda.

Os prazos são particularmente relevantes para o procedimento que permite determinar os 
potenciais impactos da responsabilidade orçamental dos Estados-Membros em situações de 
emergência. 

Por último, as alterações propostas visam tornar a proposta de regulamento coerente com o 
Tratado de Lisboa, que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009.
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Alteração 642
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis 
se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

A Autoridade revoga a sua decisão ou 
explica fundamentadamente a razão por 
que a mantém.

Or. en

Justificação

A natureza exorbitante desta disposição impõe que seja limitada a um mecanismo de 
“cumprir ou explicar”, nomeadamente no que respeita à independência das AES.

Alteração 643
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis 
se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do n.º 2, quinto 
parágrafo, decide no prazo de 10 dias úteis 
se a decisão da Autoridade deve ser 
mantida ou se deve ser revogada.

Or. en

Justificação

Em coerência com a alteração 22 ao artigo 23.º, n.º 2, quinto parágrafo. 
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Alteração 644
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, , Enikő Győri, Danuta Jazłowiecka 

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis se 
a decisão da Autoridade deve ser mantida 
ou se deve ser revogada.

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis se 
a decisão da Autoridade deve ser revogada.

Or. en

Justificação

A natureza das decisões tomadas nos termos do artigo 10.º, n.º 2, é muito especial, uma vez 
que serão tomadas em “situação de crise”. Por isso, tendo em conta as circunstâncias e o 
carácter profissional da decisão da ABE, justifica-se a introdução de uma regra mais rígida 
para a revogação dessa decisão. Cabe também recordar que apenas será possível tomar 
essas decisões após a declaração da “existência de uma situação de emergência”. 

Alteração 645
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis se 
a decisão da Autoridade deve ser mantida 
ou se deve ser revogada.

O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada nos termos do artigo 205.º do 
Tratado, decide no prazo de 10 dias úteis se 
a decisão da Autoridade deve ser mantida.

Or. en
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Alteração 646
Pervenche Berès

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho não adopte 
uma decisão no prazo de 10 dias úteis, 
considera-se que a decisão da Autoridade 
é mantida.

Suprimido

Or. en

Justificação

A natureza exorbitante desta disposição impõe que seja limitada a um mecanismo de 
“cumprir ou explicar”, nomeadamente no que se refere à independência das AES.

Alteração 647
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho não adopte 
uma decisão no prazo de 10 dias úteis, 
considera-se que a decisão da Autoridade é 
mantida.

Nos casos em que o Conselho não adopte 
uma decisão no prazo de 5 dias úteis, 
considera-se que a decisão da Autoridade é 
mantida.

Or. en

Justificação

O conceito vago de “responsabilidade orçamental” dos Estados-Membros poderá gerar 
consideráveis debates interpretativos. 

Ao estabelecer prazos mais rígidos, desencoraja-se qualquer utilização indevida da cláusula 
de salvaguarda.

Os prazos são particularmente relevantes para o procedimento que permite determinar os 
potenciais impactos da responsabilidade orçamental dos Estados-Membros em situações de 
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emergência. 

Por último, as alterações propostas visam tornar a proposta de regulamento consistente com 
o Tratado de Lisboa, que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009.

Alteração 648
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

Nos casos em que o Conselho não adopte 
uma decisão no prazo de 10 dias úteis, 
considera-se que a decisão da Autoridade é 
mantida.

Nos casos em que o Conselho não adopte 
uma decisão no prazo de 10 dias úteis, 
considera-se que a decisão da Autoridade é 
revogada.

Or. en

Alteração 649
José Manuel García-Margallo y Marfil, Burkhard Balz, Sylvie Goulard, Sven Giegold, 
Ramon Tremosa i Balcells, Íñigo Méndez de Vigo, Pablo Zalba Bidegain

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do artigo 9.º, n.º 6, do artigo 10.º, 
n.ºs 2 e 3 e do artigo 11.º, n.ºs 3 e 4, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência.

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do presente regulamento, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência, complexidade e potenciais 
consequências. 

Or. en

Justificação

Em consonância com o Relatório Skinner.
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Alteração 650
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do artigo 9.º, n.º 6, do artigo 10.º, 
n.ºs 2 e 3 e do artigo 11.º, n.ºs 3 e 4, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência. 

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do presente regulamento, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência, complexidade e potenciais 
consequências. 

Or. en

Justificação

É importante que a complexidade e as consequências de uma medida, e não apenas a sua 
urgência, sejam consideradas na definição de um prazo.

Alteração 651
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do artigo 9.º, n.º 6, do artigo 10.º, 
n.ºs 2 e 3 e do artigo 11.º, n.ºs 3 e 4, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência. 

1. Antes de adoptar uma decisão nos 
termos do presente regulamento, a 
Autoridade informa o seu destinatário da 
sua intenção, estabelecendo um prazo 
durante o qual este pode apresentar as suas 
observações sobre a questão, tomando 
inteiramente em consideração a sua 
urgência, complexidade e potenciais 
consequências. 

Or. en
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Alteração 652
Olle Schmidt

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. As decisões adoptadas pela Autoridade 
nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º são 
divulgadas publicamente, indicando a 
identidade da autoridade nacional de 
supervisão ou instituição financeira 
envolvida e o principal teor da decisão, 
mas salvaguardando os interesses 
legítimos das instituições financeiras em 
termos de protecção dos seus segredos 
comerciais.

5. As decisões adoptadas pela Autoridade 
nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º são 
divulgadas publicamente, indicando a 
identidade da autoridade nacional de 
supervisão ou instituição financeira 
envolvida e o principal teor da decisão, a 
menos que essa divulgação colida com os 
interesses legítimos das instituições 
financeiras em termos de protecção dos 
seus segredos comerciais ou possa pôr 
seriamente em causa o bom 
funcionamento e a integridade dos 
mercados financeiros ou a estabilidade de 
todo ou de parte do sistema financeiro da 
União Europeia. 

Or. en

Justificação

Não é correcto divulgar a identidade das diferentes instituições sempre que essa divulgação 
colida com os interesses legítimos de protecção dos seus segredos comerciais ou prejudique 
os mercados financeiros.

Alteração 653
Sari Essayah

Proposta de regulamento
Artigo 24 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. As decisões adoptadas pela Autoridade 
nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º são 
divulgadas publicamente, indicando a 
identidade da autoridade nacional de 

5. As decisões adoptadas pela Autoridade 
nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º são 
divulgadas publicamente, indicando a 
identidade da autoridade nacional de 
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supervisão ou instituição financeira 
envolvida e o principal teor da decisão, 
mas salvaguardando os interesses 
legítimos das instituições financeiras em 
termos de protecção dos seus segredos 
comerciais.

supervisão ou instituição financeira 
envolvida e o principal teor da decisão, a 
menos que essa divulgação colida os 
interesses legítimos das instituições 
financeiras em termos de protecção dos 
seus segredos comerciais ou possa pôr 
seriamente em causa a estabilidade de 
todo ou de parte do sistema financeiro da 
União Europeia. 

Or. en

Alteração 654
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Pelo Presidente, sem direito a voto; a) Pelo Presidente, com direito a voto;

Or. en

Alteração 655
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Pelo Vice-presidente, com direito a 
voto quando em representação do 
Presidente;

Or. en
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Alteração 656
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Pelo mais alto dirigente da autoridade 
pública nacional responsável pela 
supervisão das instituições de crédito em 
cada Estado-Membro; 

b) Pelo mais alto dirigente da autoridade 
pública nacional responsável pela 
supervisão das instituições de crédito em 
cada Estado-Membro. Sempre que exista 
mais do que uma autoridade competente 
no território no qual o Estado-Membro é 
responsável pela aplicação da legislação 
da UE, os mais altos dirigentes dessas 
organizações são representantes 
conjuntos no Conselho de Autoridades de 
Supervisão e decidem entre si a forma de 
exercício da sua representação, que deve 
ser partilhada, incluindo quaisquer 
votações ao abrigo do artigo 29.º;

Or. en

Justificação

É importante ter em conta a presença de mais do que uma autoridade nacional em 
determinados Estados-Membros com responsabilidades por um sector. Sempre que seja esse 
o caso, é necessário estabelecer um processo que permita ao mais alto dirigente da 
autoridade de supervisão mais adequada votar.

Alteração 657
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Pelo mais alto dirigente da autoridade 
pública nacional responsável pela 
supervisão das instituições de crédito em 
cada Estado-Membro; 

b) Pelo mais alto dirigente da autoridade 
pública nacional responsável pela 
supervisão das instituições de crédito em 
cada Estado-Membro. Sempre que exista 
mais do que uma autoridade competente 
no território no qual o Estado-Membro é 
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responsável pela aplicação da legislação 
da UE, os mais altos dirigentes dessas 
organizações são representantes 
conjuntos no Conselho de Autoridades de 
Supervisão e decidem entre si a forma de 
exercício da sua representação, que deve 
ser partilhada, incluindo quaisquer 
votações ao abrigo do artigo 29.º;

Or. en

Alteração 658
Vicky Ford

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Conselho 
de Autoridades de Supervisão convoca um 
painel com a função de facilitar a resolução 
das situações de desacordo, composto pelo 
Presidente e por dois dos seus membros 
que não sejam representantes das 
autoridades nacionais de supervisão em 
desacordo.

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Conselho 
de Autoridades de Supervisão convoca um 
painel com a função de facilitar a resolução 
das situações de desacordo, composto pelo 
Presidente, por dois membros do Conselho 
de Autoridades de Supervisão e por duas 
pessoas escolhidas com base numa lista 
de peritos mantida pelo Presidente. 
Nenhum dos membros do painel do 
Conselho de Autoridades de Supervisão 
provém de uma autoridade nacional de 
supervisão que seja parte no desacordo, 
nem tem qualquer interesse no conflito. O 
painel toma uma decisão por maioria 
simples.

Or. en

Justificação

É útil a inclusão de peritos externos no Conselho que exerçam mediação nos termos do artigo 
11.º. O seu número será limitado a dois para que não possam prevalecer sobre o contingente 
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do Conselho de Autoridades de Supervisão.

Alteração 659
Peter Skinner

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Conselho 
de Autoridades de Supervisão convoca um 
painel com a função de facilitar a resolução 
das situações de desacordo, composto pelo 
Presidente e por dois dos seus membros 
que não sejam representantes das 
autoridades nacionais de supervisão em 
desacordo.

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Conselho 
de Autoridades de Supervisão convoca um 
painel independente com a função de 
facilitar a resolução imparcial das 
situações de desacordo, composto pelo 
Presidente e por quatro dos seus membros. 
O Presidente selecciona os membros do 
painel de entre os membros do Conselho 
de Autoridades de Supervisão. Nenhum 
dos membros do painel do Conselho de 
Autoridades de Supervisão provém de 
uma autoridade nacional de supervisão 
que seja parte no desacordo, nem tem 
qualquer interesse no conflito.

Or. en

Justificação

É necessário alargar a dimensão do painel a fim de garantir uma maior pluralidade de 
opiniões durante o processo decisório.

Alteração 660
Udo Bullmann

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Conselho 
de Autoridades de Supervisão convoca um 
painel com a função de facilitar a resolução 
das situações de desacordo, composto pelo 

2. Para efeitos do artigo 11.º, o Presidente 
convoca um painel com a função de 
facilitar a resolução das situações de 
desacordo, composto pelo Presidente e por 
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Presidente e por dois dos seus membros 
que não sejam representantes das 
autoridades nacionais de supervisão em 
desacordo.

dois dos seus membros que não sejam 
representantes das autoridades nacionais de 
supervisão em desacordo.

Or. en

Alteração 661
Sławomir Witold Nitras, Jan Kozłowski, Enikő Győri

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A composição do painel é equilibrada 
e reflecte o conjunto da União Europeia. 
Os mandatos sobrepõem-se, aplicando-se 
um sistema de rotatividade adequado.

Or. en


